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secretaria de estado
da FaZeNda

.

.

.

Portaria
.

GaBiNete do secretÁrio
Portaria Nº 768 de 08 de NoVeMBro de 2021
coNcEdEr à servidora MarilUcia dE alMEida SilVa dE oliVEira, as-
sistente administrativo, id func nº 3249310/2, lotada na diretoria de ar-
recadação e informações fazendárias, 30 (trinta) dias de licença Prêmio, 
no período de 08/11/2021 a 07/12/2021, correspondentes ao triênio de 
01/07/1996 a 30/06/1999.
rENÉ dE oliVEira E SoUSa JÚNior
Secretário de Estado da fazenda
Portaria Nº 767 de 08 de oUtUBro de 2021
coNcEdEr à servidora ESPEdiTa SaraiVa da PaiXao, auxiliar de admi-
nistrativo, id func nº 3249735/1, lotada na cEcoMT, 60 (sessenta) dias de 
licença Prêmio, no período de 20/11/2021 a 18/01/2022, correspondentes 
ao triênio de 13/02/2017 a 12/02/2020.
rENÉ dE oliVEira E SoUSa JÚNior
Secretário de Estado da fazenda
Portaria Nº 770 de 08 de NoVeMBro de 2021
o Secretário de Estado da fazenda, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e;
coNSidEraNdo os termos da Manifestação nº 460/2021/coNJUr/SEfa, 
de 28/10/2021, constante do Processo administrativo Eletrônico (PaE) 
2021/975152;
coNSidEraNdo o falecimento do ex-despachante Estadual ruy Monteiro 
costa;
coNSidEraNdo que, nos termos do art. 3º da lei nº 4.809, de 11 de de-
zembro de 1978, a Pensão Especial antes percebida pelo ex-despachante 
ruy Monteiro costa deverá ser repassada à sua viúva com redução de 50% 
(cinquenta por cento);
r E S o l V E:
art. 1º reconhecer à viúva WaNda SUElY PiNa coSTa, dependente do ex- 
despachante ruy Monteiro costa, o direito à Pensão Especial, em virtude 
do falecimento do ex-despachante Estadual, com redução de 50% (cin-
quenta por cento), de acordo com o art. 3º da lei nº 4.809, de 11/12/1978.
art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a contar da data do óbito do ex-despachante, ocorrido em 26/08/2021.
rENÉ dE oliVEira E SoUSa JÚNior
Secretário de Estado da fazenda
Portaria Nº 771 de 08 de NoVeMBro de 2021
dESiGNar, o servidor WalMir VaScoNcEloS dE carValHo, fiscal de 
receitas Estaduais, id func nº 251046/2, para responder pela cEcoMT 
do Tapajós, nas faltas e impedimentos do titular, sem ônus para o Estado.
rENÉ dE oliVEira E SoUSa JÚNior
Secretário de Estado da fazenda

Protocolo: 726291

.
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coNtrato
.

coNtrato: 81/2021/seFa.
Manifestação Jurídica: Manifestação nº 377/2021/coNJUr/SEfa/Pa.
objeto: presente contrato tem como objeto credenciamento da caiXa 
EcoNÔMica fEdEral como aGENTE arrEcadador integrante da rede 
arrecadadora de receitas Estaduais – rarE, de acordo com as normas do 
SiSTEMa dE arrEcadaÇÃo ESTadUal – SiarE, referente ao serviço de 
débito automático com a caiXa EcoNÔMica fEdEral.
data da assinatura: 28/10/2021.
Vigência: 28/10/2021 a 27/10/2022.
Valor Total: r$ 75.334,08.
orçamento: 17101.04.123.1508.8251.
Natureza da despesa: 33.90.39 - outros Serviços de Terceiro Pessoa Ju-
rídica.
fonte de recurso: 0176  e ou 0376 - fundo de investimento Permanente 
da administração Tributária do Pará- fiPaT.
contratada: caiXa EcoNÔMica fEdEral, inscrita sob o cNPJ n°: 
00.360.305/0001-04.
ordenador: aNÍdio MoUTiNHo da coNcEiÇÃo.

Protocolo: 726141

torNar seM eFeito
.

o diretor de adMiNistraÇÃo da secretaria de estado da 
FaZeNda, no uso de suas atribuições e, considerando o disposto no art.1, 
inciso iii, alínea “f” da Portaria Sefano 451, de 13 de fevereiro de 2019,pu-
blicada no Diário Oficial do Estado no 33.804 de 14 de Fevereiro de 2019.
anidio Moutinho
diretor de administração, em exercício
Portaria Nº 3137 de 09 de novembro de 2021 torNar seM eFei-
to a Portaria Nº 2073 de 04/10/2021, que concedeu 3 e 1/2 diá-
rias, no período de 19.10.2021 à 22.10.2021 ao servidor rUYcarloS Go-
MES CHAGAS,identificação funcional nº 00050016/1, Técnico Em Gestão 

Pública, por motivos de ação cancelada devido o aumento significativo da 
coVid no município de altamira e o cancelamento do fórum de Governan-
ça Pública por todo o Pará.

Protocolo: 726253

.

.

oUtras MatÉrias
.

atos do triBUNaL adMiNistratiVo de recUrsos FaZeNdÁ-
rios- tarF
acÓrdÃos
triBUNaL do PLeNo
acÓrdÃo N. 789 – PlENo.rEcUrSo N. 332– rEcoNSidEraÇÃo(aiNf 
N. 372014510001361-8).coNSElHEiro rElaTor: BrUNo TorrES dE 
SoUZa. EMENTa: icMS.SUBSTiTUiÇÃo TriBUTária. falTa dE rEcolHi-
MENTo. cadaSTro SUSPENSo. Parcial ProcEdÊNcia. 1.deve ser reco-
nhecida a retificação do crédito tributário, uma vez confirmado nos autos, 
em diligência fiscal, que o lançamento continha operações de contribuinte 
diverso do autuado. 2. deve ser atribuída aos contribuintes em situação 
cadastral irregular neste Estado (cadastro suspenso) a obrigação de reco-
lher o tributo no momento da entrada da mercadoria em território paraen-
se conforme art. 108, §7º, do ricMS/Pa. 3. deve ser mantida, em parte, 
a decisão da 2ª cPJ que restabeleceu a autuação para cobrança de icMS 
substituição tributária do remetente de mercadoria. 4. A lei mais benéfica 
ao contribuinte deve retroagir a ato ou fato pretérito, com base no art. 
106, ii, “c”, do cTN, quando reduzir multa aplicada no auto de infração. 5. 
recurso conhecido e parcialmente provido.dEciSÃo: UNÂNiME.JUlGado 
Na SESSÃo do dia: 01/10/2021. daTa do acÓrdÃo: 01/10/2021.
acÓrdÃo N. 788 – PlENo.rEcUrSo N. 331 – rEcoNSidEraÇÃo (aiNf 
N. 372014510001362-6). coNSElHEiro rElaTor: BrUNo TorrES dE 
SoUZa. EMENTa: icMS. SUBSTiTUiÇÃo TriBUTária. falTa dE rEco-
lHiMENTo. cadaSTro SUSPENSo. Parcial ProcEdÊNcia. 1. deve ser 
reconhecida a retificação do crédito tributário, uma vez confirmado nos 
autos, em diligência fiscal, que o lançamento continha operações de con-
tribuinte diverso do autuado. 2. deve ser atribuída aos contribuintes em 
situação cadastral irregular neste Estado (cadastro suspenso) a obrigação 
de recolher o tributo no momento da entrada da mercadoria em território 
paraense conforme art. 108, §7º, do ricMS/Pa. 3. deve ser mantida, em 
parte, a decisão da 2ª cPJ que restabeleceu a autuação para cobrança de 
icMS substituição tributária do remetente de mercadoria. 4. a lei mais 
benéfica ao contribuinte deve retroagir a ato ou fato pretérito, com base 
no art. 106, ii, “c”, do cTN, quando reduzir multa aplicada no auto de 
infração. 5. recurso conhecido e parcialmente provido. dEciSÃo: UNÂ-
NiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 01/10/2021. daTa do acÓrdÃo: 
01/10/2021.
acÓrdÃo N. 787 – PlENo.rEcUrSo N. 5892 – dE rEViSÃo (ProcESSo 
N. 192008730001690-5 / aiNf N.56079). coNSElHEiro rElaTor: Nil-
SoN MoNTEiro dE aZEVEdo. coNSElHEira dESiGNada: JoSiaNE SEi-
XaS dE oliVEira.EMENTa: iPVa. NÃo coNHEciMENTo do rEcUrSo dE 
rEViSÃo. falTa dE cUMPriMENTo dE rEQUiSiToS. 1. Uma vez que não 
se identifica nos autos o cumprimento dos requisitos de admissibilidade do 
recurso de revisão, este não deve ser conhecido. 2. Não se conhece de 
recurso de revisão que não demonstra divergência entre o acórdão pro-
ferido no processo de referência e o indicado como paradigma. 3. recurso 
de revisão não conhecido. dEciSÃo: Maioria dE VoToS. Voto contrário 
do conselheiro Nilson Monteiro de azevedo. JUlGado Na SESSÃo do dia: 
24/09/2021. daTa do acÓrdÃo: 01/10/2021.
acÓrdÃo N. 786 – PlENo.rEcUrSo N. 5815 – dE rEViSÃo (aiNf N. 
012015510006538-0). coNSElHEiro rElaTor: MarcoS aUGUSTo ca-
THariN. EMENTa: icMS. NÃo coNHEciMENTo do rEcUrSo dE rEViSÃo. 
falTa dE cUMPriMENTO DE REQUISITOS. 1. Uma vez que não se identifi-
ca nos autos o cumprimento dos requisitos de admissibilidade do recurso 
de revisão, este não deve ser conhecido. 2. Não se conhece de recurso 
de revisão que não demonstra divergência entre o acórdão proferido no 
processo de referência e o indicado como paradigma. 3. recurso de revi-
são Não conhecido. dEciSÃo: UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 
24/09/2021. daTa do acÓrdÃo: 01/10/2021.
acÓrdÃo N. 785 – PlENo. rEcUrSo N. 334 – dE rEcoNSidEraÇÃo 
(aiNf N. 652014510000001-0). coNSElHEiro rElaTor: JoSÉ EdUar-
do da SilVa. EMENTa: icMS. iMPorTaÇÃo. rEcolHiMENTo a oUTra 
UNidadE fEdErada 1. o imposto sobre importação deve ser recolhido à 
Unidade federada onde estiver situado o domicílio ou estabelecimento des-
tinatário da mercadoria/bem ou serviço, nos termos do art. 155, § 2º iX, 
“a” da cf/88. 2.comprovado que se trata de importação própria e respei-
tado o art. 615, inciso i do ricMS-Pa, aprovado pelo decreto Estadual nº 
4676/2001, não há que se falar em recolhimento para Unidade federada 
diferente daquela onde está situado o domicílio ou estabelecimento desti-
natário da mercadoria/bem ou serviço, sendo irrelevante o local do desem-
baraço aduaneiro. 3. recurso conhecido e provido. dEciSÃo: Maioria dE 
VoToS. Votos contrários: conselheiros Marcos augusto catharin e Guilher-
me fonseca de oliveira Mello, pelo improvimento do recurso. JUlGado Na 
SESSÃo do dia: 24/09/2021. daTa do acÓrdÃo: 01/10/2021.

Protocolo: 726341
Portarias de iseNÇÃo de icMs – cat
Portaria N.º202101001269 de 09/11/2021 - Proc n.º 
002021730007200/seFa
Motivo: conceder a isenção do icMS para Taxista.
Base legal: convênio icMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do artigo 71 
do anexo ii do ricMS-Pa (aprovado pelo decreto n.º 4676/01)
interessado: raimundo aldo alves de Sousa – cPf: 236.574.212-20
Marca: ToYoTa/YariS Sa XlS15 aT flEX Tipo: Pas/automóvel


